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RESUMO: Esta é uma pesquisa da área de História, inserida no campo de estudos da 
História política e administrativa.  Seu objeto de estudo é o processo de instituição das 
capitanias hereditárias de Itaparica e Tamarandiva e do Paraguaçu, instaladas no 
recôncavo baiano em 1556 e 1565, respectivamente. Para este estudo foram consultadas 
fontes documentais relativas ao período estudado (c.1534 - c.1600) como cartas de 
sesmarias, cartas de doação e forais das capitanias quinhentistas, além de mandados e 
provisões da administração colonial. Para a administração e manutenção das conquistas 
lusas na América, a ocupação do território era fundamental. Assim, através do estudo 
das formas de apropriação do território previstas nas cartas de doações e nos forais das 
capitanias em questão, almeja-se compreender como estas atendiam a demanda de 
ocupação territorial, bem como analisar como estas se relacionavam com outros sujeitos 
do contexto histórico em questão como os indígenas e outros agentes da colonização 
portuguesa, possibilitando entender como as duas donatarias se inseriam no contexto de 
normalização administrativa da colônia. 
Palavras-chave: Capitanias hereditárias; Paraguaçu e Itaparica; Política e 
Administração Colonial;  
 
ABSTRACT: This is a research of the History area, within in the study of field 
Political and Administrative History. Your object of study is the process of the 
institution of the hereditary captaincies of Itaparica and Tamarandiva and Paraguaçu, 
seat in the recôncavo baiano in 1556 and 1565, respectively. For this study, were 
consulted documentary sources relative at period studied (c.1534 - c.1600), like letters 
of sesmaria, letters of donations and charters of the sixteenth century captaincy, beyond 
warrants and requirement of colonial administration. For the administration and 
conservation of lusitanian conquests in the America, the territorial occupation was 
fundamental. Thus, through the study of the forms of territory of apropriation specified 
in the letters of donations e in the charters of the captaincies in question, aims to 
comprehend how met the demands of territorial occupation, as well as analyze how 
these were related with other subjects of historical context in question like the 
indigenous and other agents of portuguese colonization, enabling understand how the 
two donatarias were inserted in the context of administrative normalization of colony. 
Keywords: Hereditary captaincy; Paraguaçu and Itaparica; Political and Administration 
Colonial 
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A administração do Brasil no Século XVI e a preocupação com a ocupação do 
território 
 
A preocupação, por parte da Coroa portuguesa, em ocupar a costa do Brasil 
aumentou gradativamente ao longo do século XVI. Essa ocupação era necessária para 
que Portugal consolidasse sua soberania em sua porção na América, soberania esta 
ameaçada tanto pelas constantes incursões de embarcações francesas e inglesas, como 
pela resistência autóctone
3
. O progressivo aumento da atenção de Portugal com relação 
à ocupação do território do Brasil é observado na normatização da administração da 
colônia. Nas duas decisões da Coroa lusa que demonstram a normatização 
administrativa da colônia no século XVI, qual seja, a instalação das capitanias 
donatárias e o Governo Geral, pode-se perceber o incentivo à vinda de colonos através 
da distribuição de terras na América Portuguesa.  
É preciso salientar que este trabalho segue a forma que Antonio Carlos Robert 
de Moraes entende “colonização”, como a expansão territorial de um determinado grupo 
humano em um espaço novo com a intenção de usá-lo como habitação. Esses agentes 
externos possibilitam a instauração, no território novo onde se pretendem instalar, de 
uma nova estrutura social. Essa estrutura deve obedecer a um “centro difusor original”. 
Caso não exista esse centro, o processo de expansão não é uma colonização, mas uma 
migração de hábitat. Assim, a instalação de “novas estruturas criadas no solo colonial 
devem responder funcionalmente aos interesses da metrópole, aos quais estão 
subordinadas” 4.  
Dessa maneira, a colonização empreitada pelos portugueses em sua parte na 
América se efetivou gradativamente ao longo do chamado período colonial através da 
distribuição de sesmarias. A sesmaria consistia na doação de terras pertencentes à Coroa 
aos seus súditos. Toda terra que está sobre a alçada da monarquia portuguesa e que não 
pertencia a nenhuma pessoa, era posse do fisco régio.  A doação de sesmaria estava 
ancorada no dispositivo jurídico da “carta de sesmaria”, sendo a faculdade da dada de 
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 sesmaria, pertencente à Coroa
5
. A doação de sesmarias no Brasil foi incentivada com a 
instituição das capitanias hereditárias. Esse incentivo é observado desde a primeira 
concessão de capitania feita no Brasil em março de 1534, ao donatário de Pernambuco, 
Duarte Coelho
6
.  
Todos os donatários eram obrigados, seguindo o foral
7
, a distribuir a maior parte 
das terras em sesmarias a outras pessoas, sendo que apenas o caso de Itaparica e 
Tamarandiva, uma das capitanias estudadas nesse trabalho, o donatário não tinha a 
obrigação de distribuir sesmarias dentro do território de sua capitania
8
. Na grande 
maioria dos casos o donatário tinha usufruto direto de uma fração de todo território da 
capitania, definida na carta de doação
9
. Na verdade, o agraciado com uma capitania 
ganhava, na doação, a autoridade de capitão e governador do território de sua capitania, 
obtendo alçada nas instâncias do cível e do crime. O capitão também deveria obter 
renda através dos impostos cobrados aos moradores da capitania, além da nomeação ou 
confirmação de oficiais. Todavia, as capitanias eram um bem régio. O rei concedia ao 
agraciado, em forma de mercê, ou seja, em retribuição aos serviços prestados à Coroa, a 
jurisdição do território da donataria
10
. O donatário deveria agir de acordo com as 
obrigações estipuladas pelo rei na carta de doação
11
, podendo, caso não cumprisse o que 
foi imposto, perder sua concessão. Essas obrigações demonstram como a Coroa não 
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 desistia da soberania das terras, mas procurava a ajuda dos súditos de posicionamento 
privilegiado na ordem estamental portuguesa para o governo do Império. 
Ao elencar essas características do instituto das capitanias donatárias, doadas no 
Brasil na década de 1530, percebemos como a sua instalação na América Portuguesa 
tinha como intenção dinamizar a ocupação desse território por parte da Coroa, já que 
antes, a colonização do Brasil se resumia a construção de feitorias ao longo da costa
12
.  
Todavia, entre o intervalo que vai das doações das capitanias feitas na década de 
1530 e a implantação do Governo Geral em 1549, poucas capitanias conseguiram 
cumprir as expectativas da Coroa de aproveitamento das terras e de combate aos 
adversários da colonização. Gallo escreve que Pernambuco, de Duarte Coelho, e São 
Vicente, de Martim Afonso de Souza, se destacaram como as capitanias de maior êxito 
econômico, pois seus donatários conseguiram mobilizar frotas e seus séquitos do reino 
para suas respectivas capitanias e gastos militares e políticos (combate aos índios 
bravios, escravizando estes e ocupando suas terras) em prol da ocupação e 
aproveitamento econômico dos seus territórios
13
, algo que não ocorreu de forma 
satisfatória na maioria das capitanias instituídas na década de 1530.  
O estopim para uma nova tomada de atitude da Coroa portuguesa frente à 
administração da colonização do Brasil foi o falecimento do donatário da Baía de Todos 
os Santos, Francisco Pereira Coutinho entre 1546 e 1548. Este foi morto pelos 
tupinambás que habitavam a Ilha de Itaparica, após naufrágio de sua embarcação que 
estava fora da capitania, devido aos confrontos com os indígenas no território de sua 
                                                          
12
  As feitorias consistiram na primeira estratégia encontrada pela Coroa para ocupação do território do 
Brasil. Estas tinham funções comerciais, onde: se guardava mercadorias, principalmente o pau-brasil e 
onde se promovia as trocas. Apesar de salvaguardar os interesses da Coroa na costa brasileira e acumular 
a função de guardar a costa brasileira, as feitorias não foram suficientes para evitar os constantes assédios 
dos navegadores de outras partes da Europa (principalmente da França e da Inglaterra), nem de combater 
a resistência indígena, daí a necessidade de se instalar uma estrutura política e administrativa mais 
sistematizada como as capitanias. COSENTINO, Francisco Carlos. Apontamentos sobre a defesa do 
litoral, questões militares, governo-geral do Estado do Brasil e carreira militar, séculos XVI e XVII. In: 
Revista Navigator: Dossiê território, defesa e atuação militar na América portuguesa. Volume 8, 
Número 15. Rio de Janeiro: Departamento do Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha 
(DPHDM), 2012, p. 11. 
13
 Martim Afonso de Souza nunca pisou em sua donataria após a concessão. Todavia, este conseguiu 
organizar frotas e seu séquito em Portugal em prol da ocupação da capitania, a fim de assegurar o êxito da 
instituição de sua capitania, lembrando que este era um incentivador da instalação das capitanias do 
Brasil. GALLO, Alberto. Aventuras y desventuras del gobierno señorial en Brasil. In: CARMAGNANI, 
Marcello (org.). Para una historia de America. Volume II: Los nudos I. México: Fondo de Cultura 
Económica, s/d, p. p. 242.  
 capitania
14
. Após isso, a Coroa resolveu implantar em sua colônia o Governo Geral
15
, 
com o objetivo de centralizar a administração da colônia. Com isso, as capitanias não 
deixaram de existir, porém os donatários ficaram subordinados ao governador geral, que 
tinha direito a “poderes que eram próprios do ofício régio” 16. Além disso, uma das 
funções do governador geral era ajudar as capitanias donatarias frente a dificuldades 
como as revoltas indígenas e os ataques de embarcações europeias, principalmente 
francesas.  
No regimento que orientava as ações do primeiro governador geral Tomé de 
Souza criado em 1548, a preocupação com a distribuição de terras, tendo como 
principal forma a concessão de sesmarias, também era presente. Do item 11 ao item 15 
do regimento, a distribuição das terras foi o tema principal, sendo abordadas questões 
desde o destino das terras em que se dá ênfase à necessidade de se doar as terras para 
pessoas interessadas na construção de engenhos e no cultivo da cana de açúcar – 
mostrando como a Coroa já estava interessada na expansão da cultura açucareira em sua 
parte na América – até obrigação de aproveitar a terra em três anos17.  
Dentro da normatização progressiva da administração da América Portuguesa 
pode-se observar a presença da preocupação com a ocupação do território, seja com o 
advento das capitanias hereditárias, seja com o estabelecimento do Governo Geral
18
. 
Como escrito antes, as capitanias não deixaram de existir com o advento do Governo 
Geral, tanto que as duas capitanias alvo desse estudo foram instituídas menos de vinte 
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 anos após a chegada de Tomé de Souza ao Brasil. Recuperar o processo de constituição 
dessas duas capitanias permite entender como estas se inseriam no contexto da 
estruturação da administração colonial, que tem a consolidação do Governo Geral como 
maior símbolo, e como estas atendiam a demanda da ocupação territorial, essencial para 
a manutenção da soberania lusa em sua parte na América. 
 
O processo de instalação das capitanias de Itaparica e Tamarandiva e do 
Paraguaçu: ocupação territorial e conflitos 
 
Na análise do processo de instituição das capitanias de Itaparica e Tamarandiva 
e do Paraguaçu, percebe-se que estas apresentam duas singularidades que as 
assemelham entre si e as diferencia frente às outras doações feitas no Brasil. A primeira 
especificidade frente às doações da década de 1530 é a posterioridade da criação das 
duas capitanias em questão. Itaparica e Tamarandiva foi instituída em 1556 e Paraguaçu 
em 1565, sendo as primeiras instaladas no Brasil, após o advento do Governo Geral.  A 
outra especificidade maior é que a base territorial destas surgiu com o estatuto jurídico 
de sesmarias para depois serem convertidas em capitanias, fato singular no processo de 
colonização do território brasileiro até aquele período 
19
.  
As ilhas de Itaparica e de Tamarandiva foram doadas como sesmarias 1552 pelo 
Governador Geral Tomé de Souza ao seu primo António de Ataíde, o Conde de 
Castanheira, um dos mais importantes conselheiros do Rei
20
. Junto com a doação das 
ilhas também constava a da “Ribeira que se chama Rio Vermelho que está do lado do 
leste da cidade de Salvador com uma legoa por costa de mar para
 
leste e para dita 
Ribeira arriba duas legoas de terra para o Certão e do dito Rio para
 
contra essa Cidade” 
21
. 
A carta de sesmaria do Conde de Castanheira apresenta, assim como grande 
parte das doações de sesmaria, a condição que o beneficiado “rezida na Povoação da 
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 dita Bahia ou das terras q assy forem dadas três annos dentro do qual tempo não 
poderão vender nem alhear” e que  
haja a posse e Senhorio dellas para sempre para sy e para seos herdeiros e 
sobcessores [...] e aproveite as ditas terras e Agoas da data desta Carta em 
três annos primeiros seguintes que não no fazendo elles assy passados os 
ditos três annos se darão as ditas terras que aproveitadas não tiver de 
sesmaria quem as pedir...
22
.  
Dom António de Ataíde não aproveitou a sua sesmaria em três anos conforme 
estabelecido na carta porque não veio morar na capitania da Baía, nem em suas terras. 
Isto, como se observa na carta de sesmaria, provocaria a perda de sua terra. No entanto, 
em vez de tomar para si novamente as terras não aproveitadas pelo Conde de 
Castanheira, o rei confirmou a terra em capitania em 10 de novembro de 1556. Na carta 
de doação da capitania, o rei Dom João III escrevia                                
me praz, que elle dito Conde, e todos seus herdeiros, e Sucessores, que as 
ditas Ilhas herdam, e suecederem se possam chamar, e chamem Capitães, e 
Governadores delias. E assim lhe faço doação, e mercê de jure, e de herdade 
para sempre para elle, e todos seus Sucesssores no modo sobredito da 
jurisdição civel, e crime das ditas Ilhas
23
. 
Dessa maneira, o Conde de Castanheira se tornava capitão e governador da 
Ilha, com todas as prerrogativas que esse ofício trazia, além de ser mais um título 
honorífico para “un defensor convecido de los privilegios de la nobleza”24.  
A capitania do Paraguaçu foi constituída de forma semelhante. A base territorial 
desta foi doada como sesmaria à Dom Álvaro da Costa, filho de Dom Duarte da Costa, 
que substituiu Tomé de Souza, no cargo de governador geral do Brasil no ano de 1553. 
A sesmaria foi doada por Dom Duarte da Costa ao seu filho em 1557 em mercê, pela 
guerra liderada por ele à resistência tupinambá empreendida no recôncavo em 1555
25
. A 
sesmaria do Paraguaçu se constituía da faixa de terra entre o sul do Rio Paraguaçu e o 
norte do Rio Jaguaripe, o “que poderá ser quatro léguas de costa pouco mais, ou menos” 
e dez léguas de terra, e “todalas ilhas que estiverem ao longo da Costa desta dada” 26. 
As dez léguas acabavam por cima do Aporá, na serra do Gararú 
27
.  
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 Outra semelhança com a instituição de Itaparica e Tamarandiva é o não 
aproveitamento das terras doadas no prazo de três anos, como o ordenado na carta de 
doação da sesmaria. Apesar de, ao pedir que a terra seja mantida, em 1562 o rei a 
confirmar novamente como sesmaria
28
, em 20 de novembro de 1565 quando Dom 
Álvaro da Costa novamente pedia a confirmação das terras, o rei afirma que “houve-se 
por de lhes fazer mercê em Capitania, como o era os outros Capitães das terras da dita 
Costa do Brasil...” 29.  
Assim, as terras da capitania do Paraguaçu poderiam ser distribuídas em 
sesmarias, facilitando a ocupação de seu imenso território, que não correria o risco, de 
ser devolvido à Coroa por falta de aproveitamento, algo previsto na doação das 
capitanias
30
. 
Ao analisar as duas doações, verifica-se uma diferença quanto à forma de 
distribuição de sesmarias. Diferente do Paraguaçu que previa a divisão das terras da 
capitania em diversas sesmarias, assim como todas as outras capitanias brasileiras
31
, a 
capitania de Itaparica apresentava outra especificidade, esta exclusiva: o seu donatário, 
Dom António de Ataíde, possuía o domínio pleno das terras
32
, ao contrário das outras 
em que o capitão tinha o domínio pleno de apenas uma parte de seu território, devendo 
doar o resto a outras pessoas, conforme bem entendesse. A donataria do Conde de 
Castanheira não poderia ser distribuída em sesmarias, já que foi doada para ser 
vinculada a um morgado instituído pela mãe do Conde, Dona Violante de Távora.  
O morgado consistia em uma instituição jurídica de Portugal, regulado pelas 
próprias disposições regimentais da sucessão da coroa, que possibilitava a agregação 
em uma unidade patrimonial dos bens de determinada família, evitando a fragmentação 
dessas posses. Para isso, era fundamental que a administração desses bens fosse 
entregue ao filho primogênito do casal instituidor do morgado (assim como no regime 
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 de sucessão da Monarquia hereditária portuguesa). Além de garantir a permanência das 
terras nas mãos da mesma família, o morgado era um símbolo de nobreza
33
.  
Dessa maneira, a capitania não poderia ser dividida em sesmarias. A sesmaria 
só poderia ser constituída através de um dispositivo jurídico específico, a carta de 
sesmaria. A fragmentação da capitania em sesmarias dividiria esta em diversos bens, 
que seriam doados a diferentes pessoas, fora da família do dono da capitania, o que iria 
de encontro à instituição do morgado. Assim, Dom António de Ataíde teria o domínio 
pleno das terras da capitania, tanto no que concerne à jurisdição cível e criminal, quanto 
ao domínio direto das terras. Dessa maneira, a capitania não poderia ser dividida em 
sesmarias. 
A capitania de Itaparica, portanto, foi um caso único, já que, comumente, como 
escrito acima, o donatário tinha o direito apenas de uma parcela da terra do território da 
capitania. Porém, o donatário poderia lançar mão de outras formas de distribuição de 
terra, como previsto em sua carta de doação que permitia o Conde “arrendar em fatiota, 
ou em pessoas ou como quiserem e lhes bem vier as terras das ditas ilhas, pelos foros e 
tributos que quiserem” 34.  
O território da capitania de Ataíde, assim, poderia ser aproveitado através do 
aforamento, ou seja, da concessão do domínio útil de uma parcela da terra, mediante o 
pagamento de um tributo estipulado pelo possuidor da sesmaria. O indivíduo que 
recebia a permissão de utilizar a terra não tinha nenhum domínio jurídico desta como o 
dono da sesmaria, assim como não necessitava seguir nenhuma recomendação prevista 
na carta de sesmaria do possuidor, devendo, com este, cumprir apenas o acertado
35
. Os 
outros donatários poderiam arrendar em fatiota apenas a porção de terra destinada ao 
seu domínio direto e não todo o território da capitania como Ataíde. Apesar da 
impossibilidade de se doar em sesmarias as terras da capitania, vemos a presença de 
indivíduos ocupando o território da capitania, já no século XVI. Isto pode ter ocorrido 
através do aforamento, já que um dos beneficiados com o usufruto das terras em 
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 Itaparica e Tamarandiva, é João Fidalgo, locotenente da família Castanheira
36
. Assim, 
percebe-se que o aforamento também era uma forma de ocupação territorial utilizado 
pela administração lusa, bem como uma forma de indivíduos envolvidos na colonização 
beneficiarem suas clientelas
37
. 
António Hespanha define o governo de Portugal do Antigo Regime como uma 
monarquia corporativa. A Coroa partilhava o poder político com outros “poderes de 
maior ou menor hierarquia”, como a local, o da Igreja e o da nobreza38. Com isso, não 
se deve entender que o poder monárquico era frágil, nem entender que era mais um 
dentre os diversos poderes da sociedade portuguesa. Pedro Cardim indica que o Rei 
tinha o poder de governar e interferir em qualquer instância da sociedade. Este devia 
usar esse atributo para garantir o equilíbrio e a justiça no reino e não para atender suas 
próprias vontades, garantindo todos os direitos dos outros poderes que formavam o 
Império
39. O rei era o “árbitro” que devia exercer o bom governo do Império, garantido 
justiça e equidade em todo território.  
Os donatários, como escrito antes, tinham a jurisdição civil e criminal, assim 
como direito aos tributos do que era produzido pelos moradores de suas respectivas 
capitanias
40
. Porém, apesar do grande poder, os donatários deveriam obedecer ao 
definido pela Coroa portuguesa. Dessa forma, vê-se que as capitanias em estudo estão 
envolvidas na lógica do governo monárquico corporativo, pois estas eram exemplos de 
como o poder senhorial está atrelado aos objetivos imperiais da Coroa portuguesa, com 
destaque a ocupação territorial, indicando, também, como o Rei deveria respeitar as 
demandas do poder senhorial, no intuito de obter o bom governo do Império.  
Ao analisar a trajetória de instalação das capitanias de Itaparica e Tamarandiva e 
do Paraguaçu, observa-se que estas se inserem na lógica corporativa da monarquia 
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 portuguesa, sendo mais uma mostra de que esse corporativismo também era presente 
nas colônias, pois além de beneficiar nobres, atrelando estes ao governo da Coroa, a 
instituição das donatarias acabaria provocando conflitos que revelam o pluralismo 
inerente a essa lógica corporativista em que diversos grupos sociais atuam na tessitura 
do equilíbrio da ordem do Império, em que o Rei é a cabeça e principal garantia da 
equidade e justiça.  
 Em Itaparica e Tamarandiva, o conflito ocorreu entre o donatário e Câmara de 
Vereadores de Salvador que embargou a confirmação da antiga sesmaria de Ataíde em 
capitania
41
. A Câmara é outro exemplo de grupo social que atua na lógica corporativa 
da monarquia portuguesa – já que ela é a instância institucional em que atua o poder 
local. Estas eram compostas por vereadores eleitos por moradores locais, sendo que o 
rei devia confirmar as escolhas. Os vereadores escolhidos tinham diversas prerrogativas 
no que toca a administração do governo dentro do território da vila ou cidade na qual a 
câmara tinha jurisdição
42
. 
 O conflito entre a Câmara e o donatário foi motivado pela disputa de jurisdição 
da Ilha. A Câmara tinha jurisdição de todo território da capitania real da Baía de Todos 
os Santos, comprada pela Coroa da família do falecido Francisco Pereira Coutinho. No 
documento de doação da capitania deste último, consta que pertenciam a sua donataria 
todas as ilhas da costa de sua posse
43
, o que provocou a contestação da Câmara, já que a 
conversão da sesmaria de Itaparica e Tamarandiva em ilha transformava essa em uma 
estrutura administrativa separada da capitania da Baía, jurisdição da Câmara de 
Salvador. Os dados encontrados confirmam a decisão favorável ao conde
44
.  
Outro conflito encontrado na constituição das duas capitanias foi a guerra entre 
os colonizadores portugueses e os indígenas. A guerra contra os “índios bravios” tinha 
sido recomendada no regimento de Tomé de Souza
45
. Nas duas sesmarias, depois 
convertidas em capitania, havia autóctones. Porém, se tem notícias, ainda que 
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 pouquíssimas, de confrontos na região da capitania do Paraguaçu
46
. Os portugueses 
envolvidos na disputa foram liderados pelo, posteriormente donatário das terras, Dom 
Álvaro da Costa. A retribuição a Dom Álvaro da Costa pela liderança nesse confronto 
contra os tupinambás foi feita pela Coroa através da doação das terras disputadas com 
os índios sob a forma de sesmarias. E um dos motivos alegados pelo Rei para confirmar 
as terras em sua posse (primeiro sob a forma de sesmarias, depois em capitania) ao 
invés de tomá-las devido à falta de aproveitamento das mesmas, é que este ainda estava 
em guerra com os indígenas, não podendo, desta maneira, aproveitá-las no tempo 
estipulado
47
.  
Robert de Moraes entende que território não é um dado pronto, um objeto e 
que este não existe enquanto uma realidade natural, mas como o resultado da 
intervenção de um determinado grupo social sobre o espaço, ou seja, o território é o 
espaço em que relações sociais se desenvolvem e se “espacializam”48. No confronto no 
Paraguaçu vê-se a oposição de duas territorialidades, a indígena e a portuguesa, ou seja, 
de duas realidades sociais diferentes. Mas as guerras contra os indígenas não eram 
utilizadas, pelos colonos, apenas para a defesa das obras da colonização portuguesa no 
Brasil. Puntoni demonstra como os confrontos com indígenas eram necessários para a 
tomada de terras e para utilização da mão de obra indígena, sob a forma de escravos, 
justificada pelos portugueses pela condição de prisioneiro das chamadas “guerras 
justas”, pretexto usado pelos portugueses para a guerra, alegando que o confronto era 
em reação aos supostos ataques indígenas
49
.  
Hespanha aponta como a lógica jurídico-administrativa da monarquia 
corporativa portuguesa não postulava a necessidade dos “estrangeiros” indígenas 
“bravios” (os portugueses e os nascidos de pai português eram chamados de “naturais”) 
respeitar o direito português, devendo apenas respeito à religião e ao comércio
50
. Os 
portugueses tinham direito de interferir na vida dos indígenas apenas sob a alçada da 
chamada “guerra justa”. Para apreensão de mão de obra e apropriação de território 
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 povoado por indígenas, os portugueses usavam de qualquer pretexto
51
, o que tornava 
difícil a convivência pacífica com os índios dentro do território brasileiro. Portanto, 
além do choque entre culturas diferentes, interesses políticos e econômicos também 
influenciavam no confronto entre indígenas e portugueses, como o ocorrido no 
Paraguaçu. Nessa capitania, vemos que o interesse do donatário, representante do poder 
senhorial se adequava ao da Coroa, ao contrário da presença indígena. Daí, o rei apoiar 
a campanha do seu súdito, Dom Álvaro da Costa, em detrimento do outro grupo social, 
os tupinambás, que deveriam sofrer com a perda de seu território e com a condição de 
escravidão para a consolidação da colonização portuguesa no Brasil do século XVI. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
As capitanias de Itaparica e Tamarandiva e do Paraguaçu foram instituídas em 
um momento em que a colônia passava por um processo de normatização 
administrativa. As duas donatarias foram instaladas próximas à cidade de Salvador, 
centro administrativo brasileiro. A constituição destas contribuiria para a defesa dessa 
região importante para a América Portuguesa. Além disso, as duas capitanias, seja 
através do aforamento (Itaparica e Tamarandiva), seja através da doação de sesmarias 
(Paraguaçu) poderiam contribuir para uma demanda importante do processo de 
colonização: a ocupação territorial. Esta ocupação incentivada com a distribuição de 
terras atrairia o séquito dos dois donatários, que possuíam um posicionamento social 
privilegiado no Reino
52
. As capitanias, assim, se inseriam na lógica do governo imperial 
português de beneficiar seus nobres com a possibilidade de distribuição de bens régios a 
fim de manter a nobreza e suas redes de amizades fiéis ao governo português. Esses 
nobres poderiam distribuir os bens (como terras e cargos), formando “redes clientelares” 
que seria fundamental para manutenção da soberania portuguesa em seu império
53
.  
Na constituição de Itaparica e Tamarandiva, vemos o conflito entre dois poderes: 
concelhio (a câmara) e o poder senhorial (o donatário) de Itaparica, sendo arbitrada pelo 
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 rei. Portanto, a capitania de Itaparica e Tamarandiva se demonstra como um exemplo da 
ação do caráter corporativo do governo do Império na colonização do território do 
Brasil durante o período colonial.  
O confronto com os indígenas também indica como a conversão das capitanias 
(principalmente Paraguaçu) estavam inseridas na lógica política e administrativa da 
América Portuguesa, pois permitia a captura da mão de obra indígena, a primeira usada 
pelo português, antes da mão de obra africana, possibilitando o aproveitamento 
econômico das terras, outra demanda importante da colonização. Dessa maneira, 
percebe-se que as duas capitanias em estudo não estavam descoladas da lógica da 
administração colonial, sendo que a constituição destas possuiu influência na 
conformação territorial do recôncavo. Assim, apesar das poucas fontes, o processo de 
instalação das capitanias de Itaparica e Tamarandiva e do Paraguaçu permite a discussão 
de práticas e o entendimento de lógicas da administração portuguesa no Brasil ao longo 
do século XVI. 
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